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d) Documento comprovativo de possuírem robustez necessária para 
o exercício do cargo;

e) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as obrigações 
da lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de Identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser substituídos 
por declaração prestada no requerimento, sob compromisso de honra, 
onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a sua situação 
precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas, bem 
como proceder às indicações seguintes:

a) — Nome completo;
b) — Filiação;
c) — Data e local do nascimento;
d) — Estado civil;
e) — Profissão;
f) — Residência.

III — 1. A Reitoria deverá comunicar aos candidatos, no prazo de três 
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso.

2 — Após a admissão, os candidatos ao concurso para Professor 
Catedrático, deverão entregar, no prazo de 30 dias, contados desde a 
data de recepção daquela comunicação, dois exemplares de cada um 
dos trabalhos mencionados no “curriculum vitae”.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado na 
Faculdade e na Porta Férrea.

30 de Novembro de 2007. — O Reitor, Fernando Seabra Santos. 

 Edital n.º 1098/2007
Faz -se saber que, perante esta Reitoria pelo prazo de 30 dias, a contar do 

dia imediato ao da publicação do presente edital no Diário da República, 
está aberto concurso documental para provimento de uma vaga de Professor 
Associado do 4º Grupo (Ciências Jurídicas) da Faculdade de Direito desta 
Universidade, nos termos dos artigos 37º a 52º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, anexo à lei 19/80, de 16 de Julho, e mais legislação vigente.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de Março, do Ministro 
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra da 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.»

Em conformidade com os artigos 37º a 52º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária, anexo a lei 19/80, de 16 -7, e mais legislação 
vigente, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar -se:
a) Os Professores Associados do mesmo grupo ou disciplina de outra 

Universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra Escola da 
mesma ou de diferente Universidade;

b) Os Professores Convidados do mesmo grupo ou disciplina ou de 
análogo grupo ou disciplina de qualquer Escola ou Departamento da 
mesma ou de diferente Universidade, desde que habilitados com o grau 
de doutor por uma Universidade portuguesa, ou equivalente, e com, pelo 
menos, cinco anos de efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por Universidades portuguesas, ou com habilitação equiva-
lente, em especialidade considerada como adequada à área da disciplina ou 
grupo de disciplinas para que é aberto o concurso, que contem, pelo menos, 
cinco anos de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — Os candidatos deverão apresentar os seus requerimentos no 
Centro de Atendimento da Administração da Universidade de Coimbra, 
Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3004 -531 Coimbra, acompanhados da 
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas em 
qualquer das alíneas do n.º 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae, 
com indicação das obras e trabalhos efectuados e publicados, bem como 
das actividades pedagógicas desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de possuírem robustez necessária para 

o exercício do cargo;
e) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as obrigações 

da lei do Serviço Militar;
f) Bilhete de Identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser substituídos 
por declaração prestada no requerimento, sob compromisso de honra, 
onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a sua situação 
precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas, bem 
como proceder às indicações seguintes:

a) — Nome completo;
b) — Filiação;
c) — Data e local do nascimento;
d) — Estado civil;
e) — Profissão;
f) — Residência.

III — 1 — A Reitoria deverá comunicar aos candidatos, no prazo de 
três dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso.

2 — Após a admissão, os candidatos ao concurso para Professor 
Associado, deverão entregar, no prazo de 30 dias, contados desde a data 
de recepção daquela comunicação:

a) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um relatório que 
inclua o programa, os conteúdos e os métodos do ensino teórico e prático 
das matérias das disciplinas ou de uma das do grupo de disciplinas, do 
grupo a que respeita o concurso, de acordo com o n.º 2 do artigo 44º do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária;

b) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no Cur-
riculum Vitae.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado na 
Faculdade e na Porta Férrea.

30 de Novembro de 2007. — O Reitor, Fernando Seabra Santos. 

 Edital n.º 1099/2007
Faz -se saber que, perante esta Reitoria pelo prazo de 30 dias, a con-

tar do dia imediato ao da publicação do presente edital no Diário da 
República, está aberto concurso documental para provimento de uma 
vaga de Professor Catedrático do 7º Grupo de Filosofia da Faculdade de 
Letras desta Universidade, nos termos dos artigos 37º a 52º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, anexo à lei 19/80, de 16 de Julho, e 
mais legislação vigente.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de Março, do Ministro 
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra da 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao em-
prego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.”

Em conformidade com os artigos 37º a 52º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária, anexo a lei 19/80, de 16 -7, e mais legislação 
vigente, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar -se:
a) Os Professores Catedráticos do mesmo grupo ou disciplina de 

outra Universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra Escola 
da mesma ou de diferente Universidade;

b) Os Professores Associados do mesmo grupo ou disciplina 
ou de análogo grupo ou disciplina de qualquer Escola ou Depar-
tamento da mesma ou de diferente Universidade que tenham sido 
aprovados em provas públicas de agregação e contem, pelo menos, 
três anos de efectivo serviço docente na categoria de Professor 
Associado ou na qualidade de Professor Convidado, Catedrático 
ou Associado;

c) Os Professores Convidados, Catedráticos ou Associados, do mesmo 
grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina de qualquer Escola 
ou Departamento da mesma ou de diferente Universidade que tenham 
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem, pelo menos, 
três anos de efectivo serviço docente como Professores ou Professores 
Convidados daquelas categorias;

II — Os candidatos deverão apresentar os seus requerimentos no 
Centro de Atendimento da Administração da Universidade de Coimbra, 
Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3004 -531 Coimbra, acompanhados da 
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas em 
qualquer das alíneas do n.º 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae, 
com indicação das obras e trabalhos efectuados e publicados, bem como 
das actividades pedagógicas desenvolvidas;
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c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de possuírem robustez necessária para 

o exercício do cargo;
e) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as obrigações 

da lei do Serviço Militar;
f) Bilhete de Identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser substituídos 
por declaração prestada no requerimento, sob compromisso de honra, 
onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a sua situação 
precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas, bem 
como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local do nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — A Reitoria deverá comunicar aos candidatos, no prazo 
de três dias, o despacho de admissão ou não admissão ao con-
curso.

2 — Após a admissão, os candidatos ao concurso para Pro-
fessor Catedrático, deverão entregar, no prazo de 30 dias, 
contados desde a data de recepção daquela comunicação, dois 
exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no “cur-
riculum vitae”.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado na 
Faculdade e na Porta Férrea.

30 de Novembro de 2007. — O Reitor, Fernando Seabra Santos. 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.º 29954/2007
Por despacho de 6/10/2007 do Presidente do Conselho Directivo, 

proferido por delegação de competências do Magnífico Reitor da Uni-
versidade de Coimbra (despacho n.º 10956/2007, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 108, de 5 de Junho de 2007):

Engenheiro Jorge Luís Silva Santos Temido — contratado como 
Professor auxiliar convidado a 30 %, para o exercício de funções no 
Departamento de Engenharia Civil desta Faculdade, durante o período 
de 1 de Outubro de 2007 a 30 de Setembro de 2008.

Relatório a que se refere o n.º 3 do artigo 15.º do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

O Laboratório de Hidráulica, Recursos Hídricos e Ambiente do Depar-
tamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra, em 2007 -2008, é responsável pela leccionação 
de várias disciplinas obrigatórias e de opção.

Enquanto docente do DEC da FCTUC, o Senhor Engenheiro 
Jorge Luís Silva Santos Temido cumpriu as funções que lhe foram 
atribuídas com dedicação e competência. Decidiu, no entanto, 
orientar a sua actividade profissional num sentido que não lhe per-
mitirá garantir uma dedicação à escola compatível com o exigido 
por um contrato a tempo integral. Assim sendo, e tendo por base 
o parecer elaborado pelos Senhores Doutores Maria da Conceição 
Morais de Oliveira Cunha, Professora Associada com Agregação, 
José Alfeu Almeida de Sá Marques, Professor Auxiliar e José Paulo 
Pereira de Gouveia Lopes de Almeida, Professor Auxiliar, todos 
do Departamento de Engenharia Civil, o conselho científico, sob 
proposta da Comissão Científica do Departamento de Engenharia 
Civil, aprovou a contratação do Senhor Engenheiro Jorge Luís 
Silva Santos Temido, como Professor Auxiliar Convidado, a tempo 
parcial, 30 %, para o período de 1 de Outubro de 2007 a 30 de 
Setembro de 2008.

O Presidente do Conselho Científico, João Gabriel Monteiro de 
Carvalho e Silva.

(Não carece de fiscalização prévia nos termos do n.º 1 do artigo 114.º 
da lei n.º 98/97 de 26 -8.)

23 de Novembro de 2007. — A Chefe de Divisão de Recursos Hu-
manos, Teresa Manuela Antunes. 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.º 25994/2007
Por despacho de 21-11-2007 do Reitor da Universidade de Évora:
Constituído, nos termos do nº 1 do artigo 12º do Regulamento 

da Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela 
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Artes e Téc-
nicas da Paisagem, requeridas por Maria do Rosário Gaspar de 
Oliveira:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:
Doutor Roland Gustavsson, professor catedrático da Swedish Uni-

versity of Agricultural Sciences.
Doutor Alexandre d’Orey Cancela d’Abreu, professor associado da 

Universidade de Évora.
Doutor José Manuel Osório Barros de Lima e Santos, professor as-

sociado do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica 
de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Lencastre de Melo Breiner Andresen, professora 
associada da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Maria José Leitão Barroso Roxo, professora auxiliar da 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa.

Doutora Maria Teresa Amado Pinto Correia, professora auxiliar da 
Universidade de Évora.

4 de Dezembro de 2007. — A Directora, Margarida Cabral. 

 Despacho n.º 29955/2007
Na sequência da aprovação pelo Senado Universitário de 9 de 

Novembro de 2006, da adequação ao Processo de Bolonha do curso 
de Licenciatura em Geografia pela Universidade de Évora, em con-
formidade com os Decretos  -Lei n.os 42/2005 de 22 de Fevereiro e 
74/2006 de 24 de Março foi registado pela Direcção -Geral do Ensino 
Superior com o número R/B — AD — 444/2007, a adequação do 1º 
ciclo do curso de Geografia, conducente ao grau de licenciado em 
Geografia.

Assim, em cumprimento do n.º 6 do referido despacho e nos termos 
do despacho n.º 10 543/2005 (2.ª série), de 11 de Maio, no uso de de-
legação de competências, determino que se proceda à publicação em 
anexo da estrutura curricular e do plano de estudos do ciclo de estudos 
adequado, o qual entrará em funcionamento a partir do ano lectivo de 
2007 -2008.

9 de Novembro de 2007. — A Vice -Reitora, Ana Maria Costa Freitas.

ANEXO

Universidade de Évora

Curso de Licenciatura em Geografia

Estrutura Curricular e Plano de Estudos

1. Estabelecimento de ensino: Universidade de Évora
2. Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Não Apli-

cável
3. Curso: Licenciatura em Geografia
4. Grau ou diploma: Licenciatura
5. Área científica predominante do curso: Geografia
6. Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS
7. Duração normal do curso: seis semestres
8. Opção, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável
9. Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma




